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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro da Presidência 
e dos Assuntos Parlamentares

Despacho n.º 8259/2015

Cancelamento do Estatuto de Utilidade Pública
O Instituto de Educação Médica, pessoa coletiva n.º 503071021, 

com sede em Lisboa, obteve o estatuto de utilidade pública ao abrigo 
do Decreto -Lei n.º 460/77, de 7 de novembro, através do Despacho 
n.º 832/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 11, de 
16 de janeiro de 2013.

Considerando a informação n.º DAJD/533/2015 constante do pro-
cesso administrativo n.º 102/UP/2011 instruído na Secretaria -Geral da 
Presidência do Conselho de Ministros, no uso dos poderes que me foram 
delegados pelo Primeiro -Ministro através do Despacho n.º 6990/2013, de 
21 de maio de 2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 104, 
de 30 de maio de 2013, e ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 13.º 
do Decreto -Lei n.º 460/77 de 7 de novembro, determino a cessação dos 
efeitos da referida declaração de utilidade pública.

10 de julho de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

208804817 

 Despacho n.º 8260/2015

Extinção de fundação
No uso dos poderes que me foram delegados pelo Primeiro -Ministro 

através do Despacho n.º 6990/2013, de 21 de maio de 2013, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 104, de 30 de maio de 2013, nos 
termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 192.º do Código Civil e da alínea a) 
do n.º 2 do artigo 35.º da Lei -Quadro das Fundações, aprovada pela 
Lei n.º 24/2012, de 9 de julho, e com os fundamentos constantes da 
informação DAJD/659/2015 que faz parte integrante do processo admi-
nistrativo n.º 12/FUND/2015 -SGPCM, declaro a extinção da Fundação 
D. Bosco – Projecto Vida, pessoa coletiva n.º 507389565.

10 de julho de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

208805019 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Secretaria-Geral

Aviso n.º 8254/2015
Pelo Despacho n.º 264/2015 -XIX do Senhor Secretário de Estado dos 

Assuntos Fiscais, de 16 de julho de 2015, foi homologada a seguinte Es-
trutura Conceptual do Sistema de Normalização Contabilística, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 158/2009, de 13 de julho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 98/2015, de 2 de junho:

Sistema de Normalização Contabilística

Estrutura Conceptual (EC)
Este documento tem por base a Estrutura Conceptual do IASB, cons-

tante do Anexo 5 das “Observações relativas a certas disposições do 
Regulamento (CE) n.º 1606/2002, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 19 de julho”, publicado pela Comissão Europeia em novembro 
de 2003.

Prefácio
1 — As demonstrações financeiras preparadas com o propósito de 

proporcionar informação que seja útil na tomada de decisões económicas 
devem responder às necessidades comuns da maior parte dos utentes.

Com efeito, todos os utentes tomam decisões económicas, nomea-
damente para:

a) Decidir quando comprar, deter ou vender um investimento em 
capital próprio;

b) Avaliar o zelo ou a responsabilidade do órgão de gestão;
c) Avaliar a capacidade de a entidade pagar e proporcionar outros 

benefícios aos seus empregados;
d) Avaliar a segurança das quantias emprestadas à entidade;
e) Determinar as políticas fiscais;
f) Determinar os lucros e dividendos distribuíveis;
g) Preparar e usar as estatísticas sobre o rendimento nacional; ou 
h) Regular as atividades das entidades.

As demonstrações financeiras são, a maior parte das vezes, preparadas 
de acordo com um modelo de contabilidade baseado no custo histórico 
recuperável e no conceito da manutenção do capital financeiro nominal. 
Isto não significa que outros modelos e conceitos não pudessem ser 
mais apropriados, a fim de ir ao encontro do objetivo de proporcionar 
informações específicas.

Introdução

Finalidade
2 — Esta Estrutura estabelece conceitos que estão subjacentes à 

preparação e apresentação das demonstrações financeiras para utentes 
externos, seja pelas entidades que preparam um conjunto completo de 
demonstrações financeiras, seja pelas pequenas entidades. O propósito 
desta Estrutura Conceptual é o de:

a) Ajudar os preparadores das demonstrações financeiras na aplica-
ção das Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro (NCRF) e no 
tratamento de tópicos que ainda tenham de constituir assunto de uma 
dessas Normas;

b) Ajudar a formar opinião sobre a aderência das demonstrações 
financeiras às NCRF;

c) Ajudar os utentes na interpretação da informação contida nas de-
monstrações financeiras preparadas; e

d) Proporcionar aos que estejam interessados no trabalho da CNC 
informação acerca da sua abordagem à formulação das NCRF.

3 — Esta Estrutura Conceptual não é uma NCRF e por isso não define 
normas para qualquer mensuração particular ou tema de divulgação.

4 — A CNC reconhece que em alguns casos pode haver um conflito 
entre esta Estrutura Conceptual e uma qualquer NCRF. Nos casos em 
que haja um conflito, os requisitos da NCRF prevalecem em relação à 
Estrutura Conceptual.

Âmbito
5 — Esta Estrutura Conceptual trata:
a) Do objetivo das demonstrações financeiras;
b) Das características qualitativas que determinam a utilidade da 

informação contida nas demonstrações financeiras;
c) Da definição, reconhecimento e mensuração dos elementos a partir 

dos quais se constroem as demonstrações financeiras; e
d) Dos conceitos de capital e de manutenção de capital.

6 — Esta Estrutura Conceptual respeita às demonstrações financeiras 
de finalidades gerais (daqui por diante referidas como “demonstrações 
financeiras”) incluindo as demonstrações financeiras consolidadas. Tais 
demonstrações financeiras são preparadas e apresentadas pelo menos 
anualmente e dirigem -se às necessidades comuns de informação de 
um vasto leque de utentes. Alguns destes utentes podem exigir, e têm 
o poder de obter, informação para além da contida nas demonstrações 
financeiras. Muitos utentes, porém, têm de depender das demonstrações 
financeiras como a sua principal fonte de informação financeira e, por 
isso, tais demonstrações financeiras devem ser preparadas e apresentadas 
com vista às suas necessidades. Os relatórios financeiros de finalidades 
especiais, por exemplo, prospetos e cálculos preparados para efeitos de 
tributação, estão fora do âmbito desta Estrutura Conceptual. Contudo, a 
Estrutura Conceptual pode ser aplicada na preparação de tais relatórios 
para finalidades especiais quando os seus requisitos o permitam.


